
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1202, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Lucas Bove, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui a cobrança de mensalidade para alunos das instituições públicas de Ensino Superior do Estado.
Com efeito, de acordo com as disposições deste PL, temos que:

Ficará instituída a cobrança de mensalidade para alunos das instituições públicas de Ensino Superior estaduais do Estado de São Paulo, de acordo com as disposições propostas  O valor da mensalidade de cada curso será fixado por cada Universidade, observados os limites impostos por regulamentação do Poder Executivo.  A cobrança será aplicada de acordo com o perfil socioeconômico dos estudantes, ficando assegurada a gratuidade integral àqueles que comprovadamente não dispuserem de recursos financeiros suficientes.  O valor da mensalidade será fixado segundo os seguintes patamares:

a)  Pagamento integral: estudantes cuja renda familiar mensal per capita seja superior a 10 (dez) salários mínimos;

b)  Pagamento de 75%: estudantes cuja renda familiar mensal per capita seja superior a 8 (oito) e igual ou inferior ao valor de 10 (dez) salários-mínimos;

c)  Pagamento de 50%: estudantes cuja renda familiar mensal per capita seja superior a 6 (seis) e igual ou inferior ao valor de 8 (oito) salários-mínimos;

d)  Pagamento de 25%: estudantes cuja renda familiar mensal per capita seja superior a 4 (quatro) e igual ou inferior ao valor de 6 (seis) salários-mínimos;

e)  Isenção integral: estudantes cuja renda familiar mensal per capita seja igual ou inferior ao valor de 4 (quatro) salários-mínimos.

Os beneficiários de isenção total ou parcial da mensalidade responderão legalmente pela veracidade e pela autenticidade das informações por eles prestadas, incluídos os dados socioeconômicos pessoais e dos componentes do seu grupo familiar, e dos documentos que as comprovam.

As isenções poderão ser canceladas a qualquer momento em caso de constatação de falsidade da informação prestada pelo estudante ou seu responsável ou de inidoneidade de documento apresentado, sem prejuízo das demais sanções cíveis e penais cabíveis.

As isenções poderão ser alteradas semestralmente em razão de mudanças nas condições socioeconômicas.

O valor arrecadado mensalmente será revertido ao Fundo ou à conta da respectiva instituição, a fim de ser empregado no desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão universitária.

Todos os estudantes, independentemente do patamar em que se enquadrarem, somente poderão efetuar sua matrícula e realizar o pagamento da primeira mensalidade, após submetidos a uma das formas de ingresso da Universidade.

Todos os estudantes, inclusive os beneficiários de isenção integral e parcial, estarão conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020, igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da instituição.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido 2 (duas) emendas de pauta e nenhum substitutivo.
A Emenda 01/2023 ao PL 1202/2023, oferecida pelo Senhor Deputado Luiz Claudio Marcolino, contém o seguinte texto:
Dê-se aos artigos 1º, 2º, e 3, º do Projeto de Lei nº 1202/2023 de 04/08/2023 a seguinte redação, ficando prejudicados os demais artigos.

“Artigo 1º – Fica proibida a cobrança de mensalidade nas instituições públicas de Ensino Superior estaduais do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Emenda 02/2023 ao PL 1202/2023, oferecida pelo Senhora Deputada Ediane Maria, assim dispõe:
Altera-se a redação do artigo 1º do Projeto de Lei 1202 de 2023, do qual passa a constar a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica instituída a cobrança de mensalidade para alunos das instituições privadas de Ensino Superior estaduais do Estado de São Paulo de acordo com os patamares estabelecidos nesta Lei.

Na sequência do processo legislativo, a proposição veio à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
As emendas acrescentadas, com todo o respeito, não devem prosperar, na medida em que, apenas, se contrapõem de modo absoluto, à proposta, deixando de oferecer qualquer solução alternativa. Nada acrescentam à problemática do custo das universidades públicas em face do alto nível econômico de grande parte dos alunos, que poderiam contribuir.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1202, de 2023, bem como de modo contrário às Emendas 01 e 02 acrescentadas ao PL.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


